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  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARICÁ    



Projeto de lei 001/2024
“Altera parcialmente dispositivo da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010 e acrescenta parágrafo à lei, a qual consolida a legislação que dispõe sobre a política municipal de proteção aos direitos da criança e do adolescente, cria o conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, o conselho tutelar, o fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente e dá outras providências”.
Art.1º Revoga-se o inciso III do §1º do artigo 19 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010:
Art. 19. [...]
 [...]
§1º [...]

[...]
III - exercer mandato público eletivo ou candidatar-se ao mesmo;
Art.2º Acrescenta-se o inciso V ao §1º do artigo 19 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010, com a seguinte redação:

Art. 19. [...]
 [...]

§1º [...]

[...]
V - exercer mandato público eletivo;
Art. 3º Será acrescido ao artigo 19 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010, o §5º com a seguinte redação:
Art. 19 [...]

[...]

§5º Os membros do Conselho Tutelar que queiram candidatar-se a mandato público eletivo deverão pedir o afastamento de suas funções no prazo de 90 (noventa) dias antes do pleito eleitoral sem percepção de vencimentos.
Art. 4º Revoga-se o inciso V do artigo 19 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010:

Art. 19. [...]
[...]
V - instrução mínima de Ensino Fundamental;
Art. 5º É acrescido o inciso IX ao artigo 19 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010:

Art. 19. [...]
[...]
IX – Ensino Médio Completo;
Art. 6º Revoga-se o artigo 17, disposto no Capítulo IV - Do Conselho Tutelar, Seção I - Da Criação e Natureza, da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010:

Art. 17. O Conselho Tutelar do Município é órgão autônomo, não jurisdicional, composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela comunidade local, para um mandato de 04 (quatro) anos, permitida (01) uma recondução, mediante novo processo de escolha. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 1.301, de 11.06.2015) (Revogado)
Art. 7º Acrescenta-se à Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010 no Capítulo IV - Do Conselho Tutelar, Seção I - Da Criação e Natureza, o artigo 17-A com a seguinte redação:
Art.17-A. O Conselho Tutelar do Município é órgão autônomo, não jurisdicional, composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela comunidade local, para um mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha. (NR)

Art. 8º Acrescenta-se à Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010 no Capítulo IV - Do Conselho Tutelar, Seção I - Da Criação e Natureza, o artigo 17-B com a seguinte redação:
Art.17-B. Os membros do Conselho Tutelar do Município exercem função pública e são equiparados aos Servidores Públicos Municipais. (NR)
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Araricá, 05 de março de 2024.

Ver. Maximiliano da Silva 
(Republicanos)
Justificativa:

É direito de todos os cidadãos brasileiros, maiores de 18 anos, candidatarem-se ao cargo de Vereador, estando tal direito amparado na Constituição Federal, previsto no §3º do artigo 14.
A Constituição Federal em seu artigo 22, inciso I, diz que é competência privativa da União legislar sobre direito eleitoral, logo só a União é quem pode legislar sobre matéria eleitoral e não uma lei municipal, restringir, de forma absurda, um cidadão brasileiro em pleno gozo dos seus direitos políticos, de participar de um pleito eleitoral pela função ou cargo que exerce.
O Conselheiro Tutelar tem o direito de candidatar-se aos cargos eletivos, pois é um direito a todos reconhecido, sendo equiparado a servidor público, tendo as mesmas garantias e direitos, por isso, excluir o direito a candidatar-se a mandato público eletivo é um contrassenso e vai contra os princípios democráticos do Estado Brasileiro.

Conforme preconizam a Constituição Federal e o Código Eleitoral é permitido que haja o afastamento e a volta do servidor público ao cargo ocupado antes das eleições, bastando apenas o pedido de desincompatibilização no prazo determinado por lei para que possa concorrer ao cargo eletivo, dessa forma, aplicando-se também aos Conselheiros Tutelares.
O artigo 17 da Lei Municipal nº 896, de 25/08/2010 é inconstitucional na medida em que restringe a participação dos membros já eleitos do Conselho Tutelar a uma única recondução, afrontando a Lei Federal 13.824/2019, que alterou o artigo 132 da Lei 8069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, pois a Lei Federal não delimita a quantidade de reconduções, diferentemente da nossa lei municipal.
Logo, necessária é a adequação da Legislação Municipal à Legislação Federal, com o objetivo de revogar o dispositivo citado, acrescendo ao texto legal nova redação.
Por isso, a presente modificação no texto legislativo vai ao encontro dos preceitos legais e constitucionais, garantindo a plena participação àqueles que queiram candidatar-se a mandato público eletivo, desde que respeitem as regras de desincompatibilização, sendo condição pessoal de elegibilidade.

Araricá, 05 de março de 2024.

Vereador Maximiliano da Silva
Republicanos
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas.
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